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Segue abaixo a proposta de Projeto de Lei para a Criação do Conselho Municipal de Proteção Animal que será apresentada durante a Audiência Pública do dia 25 de abril de 2013. Estamos lhe enviando previamente para que você tome conhecimento do texto e traga suas contribuições.

LEI Nº                   , de     abril de 2013
O Povo de Florianópolis, por seus representantes,

aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Proteção Animal, com atribuições e constituição definidas pela presente Lei.

Parágrafo único - O Conselho tem o objetivo de proteger e defender de abusos e maus-tratos animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos.
Art. 2º - Compete ao Conselho Municipal de Proteção Animal:

I. Exigir das autoridades e órgãos públicos e privados o fiel cumprimento das leis de proteção animal;
II. Dar parecer, ser ouvido e deliberar em todas as situações que envolvam animais;
III. Acionar órgãos competentes e a fiscalização da Prefeitura quando for o caso;
IV. Promover campanhas educativas por meio de escolas, meios de comunicação e rede municipal de saúde visando à conscientização sobre a proteção aos animais;
V. Criar um site de divulgação permanente destinado a tratar de assuntos de proteção animal;
VI. Criar condições e solicitar colaboração das autoridades para execução de seus projetos e fiscalização;
VII. Realizar diligências e adotar providências contra situações de maus tratos aos animais;
VIII. Exigir e cobrar das autoridades e órgãos públicos e privados resultados das ações de proteção aos animais contra crueldades e abusos;
IX. Evitar propagandas maldosas que coloquem o animal na mira dos mal informados, levando o medo, a revolta e preconceito contra os animais, prejudicando a segurança o sossego das pessoas e animais em geral;
X. Promover propagandas que informem, eduquem e despertem o respeito e a consideração a que os animais têm direito, à sua vida e liberdade, condenando sacrifícios, extermínio e a vivissecção de animais;
XI. Organizar, orientar e difundir as práticas de Proteção aos Animais no Município;
XII. Receber e avaliar todos os projetos relacionados com a proteção aos animais;
XIII. Providenciar para que seja mantido em dia o cadastro e registro de animais do Município;
XIV. Registrar e fazer registrar as entidades que lidam com animais no Município de Florianópolis;
XV. Fiscalizar a execução da legislação de proteção aos animais em vigor no país, em colaboração com as autoridades e órgãos competentes;
XVI. Realizar estudos e trabalhos relacionados com a Proteção Animal;
XVII. Diligenciar junto aos poderes públicos competentes, no sentido de dar fiel e cabal cumprimento às suas atribuições;
XVIII. Fiscalizar e orientar a prática de higiene, alimentação e saúde dos animais;
XIX. Incentivar, amparar, homenagear pessoas e entidades, através de prêmios, tais como: troféus, diplomas, medalhas, livros, aulas e preleções técnicas e educacionais;
XX. Requerer na Justiça a proibição da tutela de animais em situações tipificadas no parágrafo único do Art. 1º desta Lei.
Parágrafo único - Dependerão de parecer prévio do Conselho os alvarás e licenças de funcionamento de eventos que envolvam animais, podendo ser embargados se não dada ciência prévia de setenta e duas horas ao Conselho, ressalvado o disposto na Lei Complementar 183/2005.
Art. 3º - O Conselho Municipal de Proteção Animal será composto paritariamente entre poder público e sociedade nos seguintes termos:
I. Um representante da Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis;
II. Um representante da Secretaria Municipal de Educação de Florianópolis;
III. Um representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano (SMDU);
IV. Um representante da Guarda Municipal Ambiental de Florianópolis;
V. Um representante do Ministério Público Estadual (Grupo de Defesa dos Direitos dos Animais);
VI. Cinco representantes de ONGs de proteção animal distintas.

§ 1º - As ONGs participantes deverão ter sido juridicamente constituídas a, no mínimo, 2 (dois) anos e estarem sediadas no município de Florianópolis a, no mínimo, 1 (um) ano.
§ 2º - Comporá inicialmente o Conselho um representante de cada ONG a seguir:

I.  
Instituto É o Bicho;

II.  PATA - Protetores e Amigos Trabalhando pelos Animais;

III.  OBA Floripa - Organização Bem Animal;

IV.  Acapra - Associação Catarinense de Proteção aos Animais;

V.  R3 Animal.

§ 3º - As regras sobre a rotatividade de ONGs no Conselho serão definidas em Regimento Interno a ser criado como disposto no Art. 6º. 

§ 4º - Todo membro titular do Conselho terá um suplente indicado pela mesma instituição. 

§ 5º - A indicação dos membros titulares e suplentes deverá ocorrer no prazo de trinta dias contados a partir da solicitação do Executivo, caso contrário, será considerada automaticamente eliminada da participação no Conselho durante o mandato da composição a que se referir.
§ 6º - Os membros do Conselho deverão ser de comprovada idoneidade e reconhecidos como atuantes na área. 

§ 7º - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos somente uma vez e reeleitos para mandatos posteriores com interstício de dois anos. 

§ 8º - Os membros do Conselho serão indicados por quem de direito, mediante solicitação por ofício ao Sr. Prefeito Municipal e homologados por este. 

§ 9º - É vedada a participação, como membro do Conselho, de pessoas ligadas ao comércio ou que exerçam atividades lucrativas ou que possuam antecedentes criminais envolvendo animais em geral. 

§ 10º - O Conselho  contará  com a participação  de um  veterinário voluntário, como membro especialmente convidado, para expedir laudos, assistência às fiscalizações e autuações e outros onde é imprescindível a sua atuação, bem como de um advogado voluntário para acompanhamento e assistência aos acordos, inquéritos e em outras situações e ocorrências. 

Art. 4º - A função de membro do Conselho Municipal de Proteção Animal será exercida sem qualquer ônus para o município.
Art. 5º - Os membros do Conselho Municipal de Proteção Animal terão acesso livre e gratuito aos recintos onde se realize qualquer atividade que envolva animais.
§ 1º - Para garantir o disposto no caput, basta apresentar ofício devidamente identificado e assinado pelo Presidente do Conselho Municipal de Proteção aos Animais.
§ 2º - A desobediência ao disposto no caput deste artigo será punida com multa, a ser aplicada pela Fiscalização da Prefeitura, acionada com base no art. 2º.

§ 3º - A multa será no valor correspondente a R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), por pessoa barrada, com renda revertida para o Conselho Municipal de Proteção aos Animais.  

Art. 6º - Dentro de sessenta dias após a sua constituição, o Conselho Municipal de Proteção Animal elaborará o seu Regimento Interno.

§ 1º - A eleição da diretoria do Conselho será realizada quando da primeira reunião deste, de acordo com a composição prevista no seu Regimento Interno. 

§ 2º - O Conselho, por meio de seu presidente, enviará relatório bimestral de suas atividades à Prefeitura e à Câmara Municipal.
Art. 7º - Fica criado no âmbito do Município de Florianópolis, o Fundo de Proteção Animal. 

Art. 8º - O Fundo Municipal de Proteção Animal destina-se a dar suporte e apoio financeiro às atividades do Conselho Municipal de Proteção Animal. 

Art. 9º - A receita do Fundo Municipal de Proteção Animal será constituída através de: 

I. Doações em dinheiro ou bens que forem aceitos pela Comissão Gestora do Fundo Municipal de Proteção Animal;
II. Os valores provenientes da comercialização de espaços publicitários;
III. Os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos disponíveis, além de outras eventuais rendas;
IV. Verbas destinadas em orçamento pela municipalidade;
V. Cobrança de ingresso em eventos promovidos com a participação do Conselho Municipal de Proteção Animal. 

Art. 10 - O Fundo Municipal de Proteção Animal será administrado por uma Comissão composta por três membros, escolhidos entre os membros do Conselho.
§ 1º - O Conselho Municipal de Proteção Animal elegerá a Comissão Gestora do Fundo Municipal de Proteção Animal.

§ 2º - A eleição da diretoria da Comissão será realizada quando da primeira reunião desta. 

§ 3º - Os membros da Comissão terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos somente uma vez. 

§ 4º - A função de membro da Comissão, considerada relevante, sem qualquer ônus para o município.

Art. 11 - Todas as doações recebidas pelo Fundo Municipal de Proteção Animal serão destinadas exclusivamente aos projetos dedicados e desenvolvidos em sua proteção e defesa, mediante aprovação da Comissão.

§ 1º - A Comissão emitirá, mensalmente, um balancete demonstrativo da receita e despesa, que deverá ser remetido ao Conselho Municipal de Proteção Animal, à Prefeitura e à Câmara Municipal de Vereadores de Florianópolis.

§ 2º - Anualmente, será elaborado o balanço geral da receita e despesa do Fundo, com encaminhamento à Secretaria Municipal de Finanças, ou órgão equivalente, acompanhado dos documentos comprobatórios, até o dia 15 de janeiro do ano subseqüente. 

Art. 12 - Para a obtenção de apoio financeiro junto ao Fundo Municipal de Proteção Animal os interessados deverão apresentar projeto constando do mesmo todos os objetivos e quais os recursos humanos e financeiros necessários à sua consecução, ficando a critério da Comissão a fixação do valor do incentivo, exercendo ainda a fiscalização no tocante a execução.

§ 1º - A liberação do apoio financeiro dependerá de aprovação do Conselho Municipal de Proteção Animal.

§ 2º - Aprovado o projeto, a Comissão liberará os recursos a que se obrigou, de acordo com as suas possibilidades, na medida em que forem sendo necessários, observadas as fases de execução, acompanhando e fiscalizando a aplicação dos mesmos.

Art. 13 - O responsável  pelo projeto, obriga-se a cumprir todas as exigências da Comissão, bem como aplicar corretamente os recursos que forem repassados, sob pena de ser obrigado a devolver em dobro e corrigidos os valores recebidos e incorretamente aplicados, sendo-lhes assegurados os princípios previstos na letra “a” do inciso XXVIII e ainda previsto no inciso LV, ambos do artigo 5º da Constituição Federal.

Art. 14 - Os autores dos projetos que forem apoiados pelo Fundo Municipal de Proteção Animal autorizam a Comissão a utilizar dos projetos para as suas campanhas de divulgação e ainda reutilização destes, prioritariamente no âmbito do Município de Florianópolis, obrigando-se ainda a fazer constar de todas as publicidades o apoio institucional do Município.
Art. 15 - Todas as entidades e pessoas interessadas poderão ter acesso, no âmbito da Comissão Gestora do Fundo Municipal de Proteção Animal, em todos os níveis, a toda documentação referente a projetos beneficiados por esta Lei.

Art. 16 - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18 - Revogam-se as disposições em contrário.


